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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Serviço não-continuado

SEI 
057.002262772024-
72

Serviços - Muro e Concertina

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO DO COMANDO GERAL 

(Processo Administrativo n° 057.002262772024-72)

                                                                           CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 14/2024, CELEBRADO
ENTRE                                                                                   O(A) ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO
(A)                                                                                                 DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINSTRATIVO DO
COMANDO                                                                               GERAL E L.T.J ENGENHARIA E PROJETOS LTDA.

                                                             O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio do(a) DEPARTAMENTO DE SUPORTE
ADMINISTRATIVO DO COMANDO GERAL, com sede na PRAÇA CORONEL FERNANDO PRESTES nº 115 – BOM
RETIRO, na cidade de SÃO PAULO/ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ sob o nº 04.198.514/0056-28, neste ato
representado pelo TEN CEL PM ROGÉRIO MOTA DA SILVA, nomeado pela Portaria/nº 0001, de 01 de ABRIL de 2024,
publicado(a) no DOE de 02 de ABRIL de 2024, PORTADOR DO RE nº 894.841-A, no uso da competência conferida pela
legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) LTJ ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº 43.926.254/0001-48, sediado(a) na RUA NEBULOSAS nº 680 – CONJ 807 – CIDADE
SATÉLITE SANTA BARBARA, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por LEANDRO
VERISSIMO JACOMETI (nome e função no contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº 411.084.798-20, conforme atos
constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 20240520835 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.    O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços DE MANUTENÇÃO PREDIAL PARA ADEQUAÇÃO NO 
MURO DA EDIFICAÇÃO DO DEPARTAMENTO CORRECIONAL DE JUSTIÇA E DISCIPLINA DO CPM, conforme 
detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais 
documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.
1.2.    Objeto da contratação:

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

      1 MANUTENÇÃO / 

REFORMA PREDIAL

1627 UNIDADE 1 R$ 24.000,00 R$ 24.000,00

1.3.    O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrição:
1.3.1.    O Termo de Referência;
1.3.2.    O Edital da Licitação;
1.3.3.    A Proposta do contratado; e
1.3.4.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4.    O regime de execução deste contrato é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROG

2.1.    O PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO É DE  CONTADOS DO(A) ASSINATURA DA 30 (TRINTA) DIAS
, NA FORMA DO ATA DE REUNIÃO OU DA EMISSÃO DA ORDEM DE EXECUÇÃO DE INÍCIO DE SERVIÇO

ARTIGO 105 DA LEI N° 14.133, DE 2021.
2.1.1.    O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ AUTOMATICAMENTE PRORROGADO, INDEPENDENTEMENTE DE TERMO 
ADITIVO, QUANDO O OBJETO NÃO FOR CONCLUÍDO NO PERÍODO FIRMADO ACIMA, DESDE QUE 
JUSTIFICADAMENTE, PELO PRAZO NECESSÁRIO À CONCLUSÃO DO OBJETO, CASO EM QUE DEVERÁ A 
ADMINISTRAÇÃO PROVIDENCIAR A READEQUAÇÃO DO CRONOGRAMA FIXADO PARA O CONTRATO.
2.1.2.    QUANDO A NÃO CONCLUSÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DECORRER DE CULPA DO 
CONTRATADO:
(1)    O CONTRATADO SERÁ CONSTITUÍDO EM MORA, APLICÁVEIS A ELE AS RESPECTIVAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS;
(2)    O CONTRATANTE PODERÁ OPTAR PELA EXTINÇÃO DO CONTRATO E, NESSE CASO, ADOTARÁ AS 
MEDIDAS ADMITIDAS EM LEI PARA A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, NOS TERMOS DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 111 DA LEI Nº 14.133, DE 2021.
2.1.3.    NÃO OBSTANTE O PRAZO ESTIPULADO NESTA CLÁUSULA, QUANDO ULTRAPASSADO O EXERCÍCIO, A 
VIGÊNCIA NOS EXERCÍCIOS SUBSEQUENTES AO DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO ESTARÁ SUJEITA A 
CONDIÇÃO RESOLUTIVA, CONSUBSTANCIADA ESTA NA INEXISTÊNCIA DE RECURSOS APROVADOS NAS 
RESPECTIVAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS DE CADA EXERCÍCIO PARA ATENDER AS RESPECTIVAS DESPESAS. 
OCORRENDO A RESOLUÇÃO DO CONTRATO, COM BASE NA CONDIÇÃO ESTIPULADA NESTE ITEM, O 
CONTRATADO NÃO TERÁ DIREITO A QUALQUER ESPÉCIE DE INDENIZAÇÃO.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1.    O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui 
parte integrante deste Contrato.
 

4. CLÁUSULA QUARTA

SUBCONTRATAÇÃO

4.1.    NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA, TOTAL OU PARCIAL, DO 
OBJETO CONTRATUAL

5. CLÁUSULA QUINTA

PREÇO (art. 92, V)
5.1.    O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 24.000,00 (VINTE E QUATRO MIL REAIS)
5.2.    No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3.    O VALOR INDICADO NESTA CLÁUSULA É MERAMENTE ESTIMATIVO, DE FORMA QUE OS PAGAMENTOS 
DEVIDOS AO CONTRATADO DEPENDERÃO DOS QUANTITATIVOS EFETIVAMENTE DEMANDADOS, MEDIDOS E 
FORNECIDOS.
5.4.    CASO O CONTRATADO SEJA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL E, POR CAUSA SUPERVENIENTE À 
CONTRATAÇÃO, PERCA AS CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU, AINDA, TORNE-SE IMPEDIDO DE BENEFICIAR-SE DESSE REGIME TRIBUTÁRIO 
DIFERENCIADO POR INCORRER EM ALGUMA DAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 
2006, NÃO PODERÁ DEIXAR DE CUMPRIR AS OBRIGAÇÕES AVENÇADAS PERANTE A ADMINISTRAÇÃO, 
TAMPOUCO REQUERER O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, COM BASE NA ALEGAÇÃO DE QUE A 
SUA PROPOSTA LEVOU EM CONSIDERAÇÃO AS VANTAGENS DAQUELE REGIME TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO
 

6. CLÁUSULA SEXTA

PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.    O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA

REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.    OS PREÇOS INICIALMENTE AJUSTADOS SÃO FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS PELO PRAZO DE 1 (UM) ANO 
CONTADO DA DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO, QUE CORRESPONDE A 14/05/2025.
7.2.    É PREVISTO REAJUSTE ANUAL DOS PREÇOS INICIALMENTE AJUSTADOS, DE MODO QUE, CASO O PRAZO 
DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL ULTRAPASSE A DATA EM QUE SE CONFIGURE 1 (UM) ANO A 
CONTAR DA DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO, E INDEPENDENTEMENTE DE PEDIDO DO CONTRATADO, OS 
PREÇOS INICIAIS SERÃO REAJUSTADOS, MEDIANTE A APLICAÇÃO, PELO CONTRATANTE, DO ÍNDICE IPCA 
(INDICAR O ÍNDICE A SER ADOTADO), EXCLUSIVAMENTE PARA AS OBRIGAÇÕES INICIADAS E CONCLUÍDAS 
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APÓS A OCORRÊNCIA DA ANUALIDADE.
7.3.    NO CASO DE REAJUSTE(S) SUBSEQUENTE(S) AO PRIMEIRO, O INTERREGNO MÍNIMO DE UM ANO SERÁ 
CONTADO A PARTIR DOS EFEITOS FINANCEIROS DO ÚLTIMO REAJUSTE.
7.4.    NO CASO DE ATRASO OU NÃO DIVULGAÇÃO DO(S) ÍNDICE(S) DE REAJUSTAMENTO, O CONTRATANTE 
PAGARÁ AO CONTRATADO A IMPORTÂNCIA CALCULADA PELA ÚLTIMA VARIAÇÃO CONHECIDA, 
LIQUIDANDO A DIFERENÇA CORRESPONDENTE TÃO LOGO SEJA(M) DIVULGADO(S) O(S) ÍNDICE(S) 
DEFINITIVO(S). 
7.5.    NAS AFERIÇÕES FINAIS, O(S) ÍNDICE(S) UTILIZADO(S) PARA REAJUSTE SERÁ(ÃO), OBRIGATORIAMENTE, 
O(S) DEFINITIVO(S).
7.6.    CASO O(S) ÍNDICE(S) ESTABELECIDO(S) PARA REAJUSTAMENTO VENHA(M) A SER EXTINTO(S) OU DE 
QUALQUER FORMA NÃO POSSA(M) MAIS SER UTILIZADO(S), SERÁ(ÃO) ADOTADO(S), EM SUBSTITUIÇÃO, O(S) 
QUE VIER(EM) A SER DETERMINADO(S) PELA LEGISLAÇÃO ENTÃO EM VIGOR.
7.7.    NA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUANTO AO ÍNDICE SUBSTITUTO, AS PARTES ELEGERÃO NOVO 
ÍNDICE OFICIAL, PARA REAJUSTAMENTO DO PREÇO DO VALOR REMANESCENTE, POR MEIO DE TERMO 
ADITIVO. 
7.8.    O REAJUSTE SERÁ REALIZADO POR APOSTILAMENTO.
 

8. CLÁUSULA OITAVA

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1.    São obrigações do Contratante:
8.1.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação 
que o integra;
8.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;
8.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5.    Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 
pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6.    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8.    Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando 
necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.9.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste, observado o prazo de 05 (CINCO) DIAS para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que 
estabeleça prazo específico.
8.1.10.    Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 10 (DEZ) DIAS, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada 
desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.11.    NOTIFICAR OS EMITENTES DAS GARANTIAS QUANTO AO INÍCIO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
PARA APURAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
8.1.12.    COMUNICAR AO CONTRATADO NA HIPÓTESE DE POSTERIOR ALTERAÇÃO DO PROJETO PELO 
CONTRATANTE, SE O CASO ESTIVER ENQUADRADO NA SITUAÇÃO DISCIPLINADA PELO ART. 93, § 3º, DA LEI 
Nº 14.133, DE 2021.
8.1.13.    Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do 
Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e 
regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.
8.2.    O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o 
Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do 
requerimento.
8.3.    A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus profissionais, prepostos ou subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.    O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da 
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1.    Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato.
(1)    A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente 
justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade.
9.1.2.    Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, 
de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.3.    Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;
9.1.4.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;
9.1.5.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6.    Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.7.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual
/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na 
documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva 
com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.1.8.    Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho 
das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, 
comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, 
nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.9.    Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 
da execução dos serviços.
9.1.10.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.
9.1.11.    Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.12.    Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.13.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.14.    Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 
14.133, de 2021.
9.1.15.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
9.1.16.     Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.17.    Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.18.    Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
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com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.19.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, 
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
9.1.20.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;
9.1.21.    Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, 
bem como as normas de segurança do Contratante;
9.1.22.    REALIZAR OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO(S) SEGUINTE(S) LOCAL(IS) 
PRAÇA CORONEL FERNANDO PRESTES Nº 115 – BOM RETIRO – SAÕ PAULO/CAPITAL;
(1)    O TÉCNICO DEVERÁ SE DESLOCAR AO LOCAL DA REPARTIÇÃO, SALVO SE O CONTRATADO TIVER 
UNIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM DISTÂNCIA DO LOCAL DEMANDADO. 
9.1.23.    REALIZAR A TRANSIÇÃO CONTRATUAL COM TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO, TECNOLOGIA E 
TÉCNICAS EMPREGADAS, SEM PERDA DE INFORMAÇÕES, PODENDO SER EXIGIDA DO CONTRATADO, 
INCLUSIVE, A CAPACITAÇÃO DOS TÉCNICOS DO CONTRATANTE OU DO NOVO FORNECEDOR QUE 
CONTINUARÁ A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;
9.1.24.    CEDER AO CONTRATANTE TODOS OS DIREITOS PATRIMONIAIS RELATIVOS AO OBJETO 
CONTRATADO, O QUAL PODERÁ SER LIVREMENTE UTILIZADO E/OU ALTERADO EM OUTRAS OCASIÕES, SEM 
NECESSIDADE DE NOVA AUTORIZAÇÃO DO CONTRATADO.
(1)    CONSIDERANDO QUE O OBJETO DA CONTRATAÇÃO ENVOLVE A ELABORAÇÃO DE PROJETO RELATIVO 
A OBRA IMATERIAL DE CARÁTER TECNOLÓGICO, INSUSCETÍVEL DE PRIVILÉGIO, A CESSÃO DE TODOS OS 
DIREITOS PATRIMONIAIS A QUE SE REFERE O SUBITEM ANTERIOR INCLUI O FORNECIMENTO DE TODOS OS 
DADOS, DOCUMENTOS E ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO PERTINENTES À TECNOLOGIA DE CONCEPÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO, FIXAÇÃO EM SUPORTE FÍSICO DE QUALQUER NATUREZA E APLICAÇÃO DA OBRA, NOS 
TERMOS DO § 1º DO ART. 93 DA LEI Nº 14.133, DE 2021.
9.2.    Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se compromete a 
conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto 
deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a 
subcontratação.
9.2.1.    O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do 
contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da 
instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 
67.301, de 2022.
9.3.    O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.3.1.    agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.2.    pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.3.    pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.    SEMPRE QUE REALIZAREM QUALQUER TIPO DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS NO ÂMBITO DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO, AS PARTES DEVERÃO OBSERVAR AS NORMAS PREVISTAS NA LEI 
Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD), COM SUAS 
ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES, E AS DEMAIS NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES APLICÁVEIS. 
 



UASG 180152 Contrato 14/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato em branco - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 12

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1.    NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DE GARANTIA CONTRATUAL DA EXECUÇÃO
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1.    Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa: 
12.1.1.    der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2.    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3.    der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
12.1.5.    Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
12.1.5.1.    não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.5.2.    recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.5.3.    pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.5.4.    deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; ou
12.1.5.5.    caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo com as especificações do 
Edital; 
12.1.6.    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta;
12.1.6.1.    recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a ata de registro de preço no prazo e condições 
estabelecidos pela Administração;
12.1.7.    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
12.1.8.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;
12.1.9.    fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10.    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
12.1.10.1.    agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.10.2.    induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.10.3.    caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.11.    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
12.2.    Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes, 
adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1.    advertência; 
12.2.2.    multa;
12.2.3.    impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4.    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3.    Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2.    as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4.    os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4.    A sanção de multa será aplicada após regular processo administrativo, e calculada com observância dos seguintes 
parâmetros:
12.4.1.    A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, ensejará a multa correspondente a 20% do valor do ajuste ou multa correspondente à 
diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.4.2.    A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste ou multa correspondente à 
diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.4.3.    A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa, na seguinte conformidade
12.4.3.1.    20% calculada sobre o valor dos materiais não entregues ou serviços não executados ou multa correspondente à 
diferença do preço, resultante da nova licitação, referente à parcela da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.4.3.2.    20% calculada sobre o valor do bem ou serviço, no caso de deixar de substituir ou reparar o objeto que apresentar 
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falhas ou defeitos, durante o período de garantia contratual;
12.4.3.3.     O descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente para entrega de materiais, 
execução de etapas ou conclusão de obras e serviços com prazos determinados, ensejarão a aplicação das seguintes multas, que 
incidirão sobre o valor das obrigações não cumpridas:
12.4.3.3.1.    atraso de até 15 dias = 0,2% por dia de atraso;
12.4.3.3.2.    atraso de 16 a 30 dias = 0,3% por dia de atraso;
12.4.3.3.3.    atraso de 31 a 60 dias = 0,4% por dia de atraso.
12.4.3.4.    o atraso superior a 60 dias será considerado inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso.
12.4.3.5.    nos casos de materiais não entregues, o atraso será contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do 
prazo estabelecido para a entrega.
12.4.3.6.    nos casos de materiais entregues e não aceitos, o atraso será contado a partir do 1º dia útil subsequente ao prazo 
estabelecido para a nova entrega.
12.4.3.7.    O descumprimento das obrigações que ferem critérios e condições previstos nos contratos de prestação de serviços 
contínuos e que não configurem inexecução total ou parcial do ajuste ou mora no adimplemento, ensejará a aplicação de multa de 
5% que incidirá sobre o valor mensal contratual correspondente ao mês da ocorrência.
12.4.3.8.    As multas serão aplicadas na seguinte conformidade:
12.4.3.8.1.    recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato = 20% do valor total do contrato ou diferença do preço 
resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.4.3.8.2.    inexecução total = 30% do valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação para realização 
da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.4.3.8.3.    inexecução parcial = 20% do valor referente às obrigações não cumpridas ou diferença do preço resultante de nova 
licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
12.4.3.8.4.    atraso de até 15 dias = 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;
12.4.3.8.5.    atraso de 16 a 30 dias = 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;
12.4.3.8.6.    atraso de 31 a 60 dias = 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;
12.4.3.8.7.    descumprimento de critérios e condições previstas nos contratos de prestação de serviços contínuos= 5% x valor 
mensal do contrato.
12.4.3.9.    Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será a contratada notificada da infração e da penalidade 
correspondente, para apresentar defesa no prazo de 15 dias úteis contados do 1º dia útil subsequente ao recebimento da 
notificação.
12.4.3.9.1.    Recebida a defesa, a autoridade competente deverá manifestar-se motivadamente sobre o acolhimento ou rejeição 
das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade;
12.4.3.9.2.    No caso de aplicação da multa, a mesma deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
12.4.3.10.    O valor correspondente à multa, após o devido procedimento em que tenha sido assegurado o direito da ampla defesa 
à contratada, será descontado do primeiro pagamento subsequente devido à Contratada decorrente de execução contratual e no 
caso de não haver pagamentos pendentes à contratada, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro do Estado, por meio de 
guia de recolhimento, no prazo de até 05 dias contados da publicação da multa no Diário Oficial do Estado de São Paulo ou, caso 
o contrato tenha exigido garantia, o valor da multa será descontado da garantia prestada.
12.4.3.10.1.    O pagamento da multa deverá ser devidamente comprovado perante a Secretaria de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública, sendo aplicados juros moratórios de 0,5% ao mês às multas não recolhidas até o vencimento;
12.4.3.10.2.    Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado dentro do prazo de 05 dias contados da data da 
publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sua cobrança será feita judicialmente, nos termos da legislação em vigor.
12.4.3.11.    A multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas 
na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
12.4.3.12.    A autoridade competente para aplicação das sanções referidas no parágrafo anterior, após o julgamento dos recursos 
ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, providenciará a sua imediata divulgação no sítio eletrônico “www.sancoes.sp.gov.
br” considerando que o mesmo é acessado a cada licitação/contratação efetuada pela Administração.
12.4.3.13.    As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da outra.
12.5.    As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
12.6.    Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação.
12.7.    A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração 
administrativa relacionada no subitem 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.8.    A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.9.    A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, 
bem como das infrações administrativas previstas nos subitens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o 
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prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
12.10.    A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar a ata de registro de preços (caso o item 1 
defina licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 12.1.6.1, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11.    A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,  que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, 
o adjudicatário ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.12.    As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.13.    Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.14.    Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.15.    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.
12.16.    A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública.
12.17.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na 
documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.18.    Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
12.19.    A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
12.20.    O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1.    O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 
da Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.1.    O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, 
prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, BEM COMO NO ARTIGO 1º, § 2º, ITEM 3, DO DECRETO ESTADUAL Nº 
55.938, DE 2010, COM A REDAÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO ESTADUAL Nº 57.159, DE 2011, NA 
HIPÓTESE DA CONFIGURAÇÃO DE TRABALHO EM CARÁTER NÃO EVENTUAL POR PESSOAS FÍSICAS, COM 
RELAÇÃO DE SUBORDINAÇÃO OU DEPENDÊNCIA, QUANDO O CONTRATADO FOR SOCIEDADE COOPERATIVA 
(SE ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO/CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVA).
13.1.2.    O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a 
extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.3.    A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
(1)    Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada 
alteração subjetiva por termo aditivo.
13.2.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
13.2.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3.    Indenizações e multas.
13.3.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.4.    Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
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saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 
14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1.    No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
14.2.    QUANDO A EXECUÇÃO DO CONTRATO ULTRAPASSAR O PRESENTE EXERCÍCIO, A DOTAÇÃO 
RELATIVA AO(S) EXERCÍCIO(S) FINANCEIRO(S) SUBSEQUENTE(S) SERÁ INDICADA APÓS APROVAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA RESPECTIVA E LIBERAÇÃO DOS CRÉDITOS CORRESPONDENTES, MEDIANTE 
APOSTILAMENTO.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1.    Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares 
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
princípios gerais dos contratos.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

ALTERAÇÕES
16.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2.    O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.
16.3.    Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por 
meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 
referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
16.4.    Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização 
do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.5.    Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
16.6.    Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

PUBLICAÇÃO

17.1.    Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.
º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

FORO (art. 92, §1º)
18.1.    Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste 
Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento EM 01 (UMA) VIA, que, lido e achado 
conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado 
também pelas testemunhas abaixo identificadas.
 

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LEANDRO VERISSIMO JACOMETI
CONTRATADO

 

 

 

 

 

 

ROGERIO MOTA DA SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 16/07/2024 às 13:57:26.

 

 

 

 

 

 

SARA DE BARROS SOUZA
TESTEMUNHA

 Assinou eletronicamente em 16/07/2024 às 10:44:58.

 

 

 

 

 

 

PETERSON FULASI
TESTEMUNHA

 Assinou eletronicamente em 16/07/2024 às 11:10:03.
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